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PROJETO DE LEI 1"

01-0233/1999

Dispõe sobre a prática de sacrificios de
animais no Centro de Controle de
Zoonoses de São Paulo

Vereador MIGUEL COLASUONNO

-

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Define a Câmara de Gás de Dióxido de Carbono para a prática de

sacrificios de animais.

Art. 2° - A Câmara de Dióxido de Carbono deverá ser instalada no Centro de

Controle de Zoonoses da Prefeitura de São Paulo.

Art. 3° - Os animais encaminhados ao Centro de Controle de Zoonose terão

respeitados os prazos estipulados pela lei 10.309, e só então serão sacrificados.

Art. 4° - O poder público deverá manter profissional capacitado para o
manuseio da Câmara de Gás.

Art.5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Áf$
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Y	 vereador
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JUSTIFICATIVA

Este projeto tem como objetivo minimizar o sofrimento de animais, capturados

ou abandonados, a serem sacrificados no Centro de Controle de Zoonose, que, atualmente, se
utiliza de uma câmara de descompressão, método doloroso e demorado para o sacrificio.

Ao contrário da câmara de descompressão, que retira o ar causando asfixia, a

câmara de gás de Dióxido de Carbono, faz com que o animal durma, assim que respira o gás, entre

em coma e morra sem dor, sendo o único caminho possível capaz de diminuir o sofrimento de

seres, chamados de irracionais.
Os animais irracionais, seres indefesos, tiveram seus direitos assegurados pela

UNESCO, cuja, DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO ANIMAL, em seu artigo

30 preceitua "que nenhum animal será submetido a maus tratos e atos cruéis", e igualmente

protegidos pela Constituição Federal, artigo 225, inciso VII, in fine.
Há urgente necessidade de implantação deste método de sacrificio, enquanto

não se cria um mecanismo de adoção sistemática, por intermédio de criação de Bancos de Ração

e de adoção, e se conscientiza a população de que só a esterilização é capaz de diminuir o

sofrimento destes seres.

Isto nos leva à triste realidade da mortalidade de animais, tão inexplicável mas

necessária, considerando-se o estágio atual do nosso conhecimento.

É uma violência que choca a sociedade. Devemos lutar, portanto, para usarmos

todos os instrumentos e enfrentarmos esta triste realidade.
Agradeço a colaboração da União Societária Protetora de animais - USPA.

Peço a meus pares todas as forças para vencermos juntos mais esta batalha.
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MIGUEL COLASUONNO:

Côa com IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03

do processo n? ..233 de 1999	 01., 	 06. ./.. 99 	  (a) 	 INÁCKYVEIGA
Oficial Legislativa

RE 11.132

Aá Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

PLs 679/§1,131/931.1123/97; 67/99, 147/99, 109/99.

Lei 131-.616/94.

INÁCIdVEIGA
Oficial LegislativZ)

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador

MIGUEL COLASUONNO:

Para se manifestar sobre os PLs 67/99 e 109/99 e sobre a

Lei 11.616/94. que tratam de mataria similar à do presen

te projeto.

Oi_' /11

ARNIAMCKYSELLAI

Presidente

Ao Nobre Vereador —

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

09.06.99

GANLMAN
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Papel para informação, rubricado como 'Olha n? . .

o6	 	  (a) 	o6	 	  (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? £233 	 de 19  9 q

Ao Nobre Vereador____..
ra relatar.
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Folha o:  05-4- do proc.
de 1,9  91 

O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 233/99

05/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Miguel

Colasuonno, que dispõe sobre o sacrifício de animais no Centro de Controle de

Zoonoses de São Paulo.

A propositura determina que uma "Câmara de Dióxido de Carbono"

deverá ser instalada no Centro de Controle de Zoonoses da Prefeitura e que o

• Poder Público deverá manter profissional capacitado para o manuseio do referido

equipamento.

Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar,

como veremos a seguir.

Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este

tome tais ou quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da

separação dos Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e também

constante da Lei Orgânica (art. 6°).

A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta

maiores dúvidas, conforme podemos notar.

• Hely Lopes Meirelles, já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a

Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem

chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os

Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder

administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar

medidas adminstrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a titulo de

pkimp10233-9



• Folha n.' 4_00_4  _do proc. !

N.'  (.2384  doeire_2:!
O funcionário_	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que

não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor

ao Executivo a tomada de medidas especificas de sua exclusiva

competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou

suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade

reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a

edição, Ed. Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998,

proferido no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-

0/0-00, tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida

esta Câmara Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e

serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se

de atribuição típica da Adminstração a condução dos negócios públicos,

o planejamento das obras e serviços, bem como a realização das

atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que

através de Lei.

A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e

compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e

impor medidas específicas de execução.

Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos

poderes.

Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública,

não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em

vigor."

pkimp10233-9
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Presidente

Folha n.-4 0 0+  do proc. t
! N.'  02 .88.*  de .9 •
O funcionário 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

II ,/ •

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção

de medidas concretas concernentes ao serviços (e obras) municipais sem ofensa

ao princípio da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei Orgânica

do Município).

Assim sendo, a propositura afigura-se nos

INCONSTITUCIONAL.
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PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 233/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Miguel Colasuonno,
que dispõe sobre o sacrifício de animais no Centro de Controle de Zoonoses
de São Paulo.
A propositura determina que uma "Câmara de Dióxido de Carbono" deverá ser
instalada no Centro de Controle de Zoonoses da Prefeitura e que o Poder
Público deverá manter profissional capacitado para o manuseio do referido
equipamento.
Apesar da nobreza de suas intenções, a medida não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome
tais ou quais medidas concretas, sob pena de violação do principio da
separação dos Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e
também constante da Lei Orgânica (art. 6°).
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta
maiores dúvidas, conforme podemos notar.
Hely Lopes Meirelles, já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a
Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os
Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar
medidas adminstrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a titulo de
colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que
não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor
ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou
suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade
reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a
edição, Ed. Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido
no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-0/0-00,
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta
Câmara Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim,
tratando-se de atribuição típica da Adminstração a condução dos
negócios públicos, o planejamento das obras e serviços, bem como a
realização das atividades locais, não poderia haver interferência da
Edilidade, ainda que através de Lei.

ecsa/p10233-9	 1

CÓD. 0561
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A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e
impor medidas específicas de execução.
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos
poderes.
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa
pública, não evidenciado que as despesas constem de lei
orçamentária em vigor."

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de
medidas concretas concernentes ao serviços (e obras) municipais sem ofensa
ao princípio da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei
Orgânica do Município).
Assim sendo, a propositura afigura-se nos

INCONSTITUCIONAL.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2G

ecsa/p10233-9	 2

CÓD. 0561
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Registro 10.686

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 09 de novembro de 1999

MEMO 259 /99 -A T M

AO NOBRE VEREADOR

4) MIGUEL COLASUONNO

o PL. 233/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão

de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO pANDELMAN
Assessor Técnico tégislativo Chefe

A T M

RECEBIDO
Em101/(1c5°)
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. CÂMARA MUNICIP.AL DE SÀO PAULO

Ao DT.94

Senhora Chefe :

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

dlaq.

• dá51-6.5'' DELMAN	 •
Assessor Te , Leg. Chefe

A.T.M.
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_FELE. 11.616 • Dt 13 ,BE JULHO I2E 19.94 
(Projeto  de Lei n e 577/93, do Vereador Mario  Diau) 

• Dispoe sobre a instituição da Carrpanha Per
manente de Esclarecimento aos ..proprietg
rios de caes e da outras providencias.

PAULO MALUF,.Prefeito do Município ' de São Paulo,	 usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 15 de junho
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 • - Fica o Executivo ' obrigado a
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci-
mento à população em geraUe aos proprietários de cães
em especial, sobre o risco que representa à saúde a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos/

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissiveis pelos exore-
mentos de animais, como a raiva, a leptospirose e a to-
xoplasmose.	 .

Art. 28 - Os proprietários de cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em
transito por lugares públicos.	 •

1 . - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares
públicos. .

§ 2. - A inobserváncia do disposto no
1 . deste artigo implicará em multa ao infrator no valor
correspondente a 3 (tr.') UFN (Unidade Fiscal do-Nunici-
pio).

Art. 3 . - Os proprietários de cães deve-
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais
contra a raiva.

Art. 4• - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário..

Art. S. - Esta lei entrará em vigor na
data de. sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho
de 1994, 441 e da fundação de São Paulo.
PAULO MALUi, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negóclos Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finarç,as
SILVANO MARIO ATILIO . RAIA, Secretario Municipal da Saude
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 13 de

julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

r.

e. •
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A p resentado em 	 • 04/03/1999
•Autuado em 	 04/03/1999 - Processo 01-67/1999

Encaminhamento
Data	 Hora

I	 16/03/1999-17:57 	 I

*

PROJEFO DE LEI 67/1999	 O	 (RESUMIDO ) 01/06/99-16.3.1.44

Emehta, PROIBE A PROLIFERACAO DO CACHORRO DA RAÇA PIT BULL NO
AMBITO DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVI-
DENCIAS.

Autor( e)
. Voreador(a) GOULART (PMDB)

Leitura 	 • 04/03/1999, na Sessao Ordinaria 248, Legislatura 12-3
Publicado 	 •DOM em 09/03/1999, pag 37, col 2

Palavra(s) chave(s): CADASTRO / CAO / coA  AGRESSIVO / CENTRO DE CONTROLE DE
ZOONOSES / FOCINHEIRA / PROIDICAO.

TRAMITACAO:
=== == =Wr== =

-*

I Sigla da Arca I 	 Recebimento
I CMSP	 1	 Data	 Hora

I ATM	 I	 04/03/1999
I JUST	 I	 16/03/1999-18:35

-*	 *-	 	  -*

Comissao(oes) designadas em 04/03/1.999:
CONSTITUICAO E JUSTICW- JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO ANS. - URD
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E 1RABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
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I Sigla da Area I	 Recebimento
I CMSP	 1	 Data	 Hora

Encaminhamento
Data	 Hora

* •

•
•

-- •

PROJETO DE LEI 147/1999	 •	 (RESUMIDO ) 01/06/99-16.3i:2i

En".enta,. DISCIPLINA A COMERCIALIZACAO DE CAES FEROZES NO MUNI
CIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) WAD1H MUTRAN (PPB)

Apresentado em 	 • 22/04/1999
Autuado em 	 • 22/04/1999 - Processo 01-147/1999

• Leitura 	 • 22/04/1999, na Sessao Ordinaria 267, Legislatura 12-3
Publicado 	  D.O.M. em 24/04/1999, pag 48, co]. 3

Palavra(s) chave(s): AQUISICAO / CAO / CAO AGRESSIVO / COMERCIALIZACAO
DANOS MATERIAIS	 /	 DANOS	 PESSOAIS	 /	 PROPRIETARIO	 / - SEGURO	 DE
RESPONSABILIDADE CIVIL / VENDA.

TRAMITACAO:
•

•

I ATM	 I	 22/04/1999
I JUST	 I	 03/O5/i999-:L2:00

I	 30/04/1999-13:34	 I

Comissao(oes) designadas em 22/04/1999:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AM8. - URB
FINANCAS E ORCAMENTO - FlN

411

•
•

•
•
•

•



• '	 *PROJETO DE LEI 109/1999 (DETALHADO). 01/06/99-17.05.13

•
•
e

•

•
• 1

EmenCa!

•
DISPOE SOBRE A IMPOR TAÇAO, COMERCIALIZAÇAO, CRIAÇAO E
PORTE DE CAES DA RAÇA PITT-BULL, E DA OUTRAS PROVIDEN
CIAS.

Autor (es):
. Vereador (a) ADRIANO DIODO (PT)

Apresentado em 	 • 06/04/1999
Autuado em 	 • 06/04/1999 - Processo 01-109/1999

Leitura	 • 06/04/1999, na Sessao Ordinaria 260, Legislatura 12-3
Pub] icado	 •	 no D.O.M. em 09/04/1999, pa g ina 61, coluna i

Palavra(s) chave(s): CAO / CÃO AGRESSIVO / CIRCULACAO / COLEIRA DE ANIMAL /
COMERCIALIZACAO COMPROVACAO CRIACAO ESTERILIZACAO / FOCINHEIRA /
HORÁRIO / IMPORTACAO / LOGRADOURO PUBLICO / MANUTENCAO / OBRIGATORIEDADE /
PENALIDADE / PROIBICAO / PROPRIETARIO / REGISTRO / VACINACAO.

TRAMITACAO:
= =:	 =

*	 -*	 -*	 -*
1 Sigla da Ara I	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
1 CMSP	 1	 Data	 Hora	 1	 Data	 Hora	 1
1 .	•-i-	 -1-	 -I
1 ATM	 1	 06/04/1999	 1	 16/04/1999-14:36	 I
I JUST	 I	 16/04/1999-1S:25	 1	 I

.*
•

C g: Comissao(oes) designadas em 06/04/1999:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

' POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AME; . - URB
111, § : FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

II

e

•

--

•



PR0JEr0 DE LEIAZ2/12911	 (RESUMIDO ) 01/06/99-14.45.54

Eaenta: Disp .6e sobre a destinação de cães apreendidos pela
Prefeitura Municipal.

Autor(es):
. Vereador(a) IREDE CARDOSO (PV)

gPresentado em 	 • 86/1i/1991'
Autuado em	 26/11/199.1. - Processo 01-679/1991
Proc. anexados 	  13-0699/1991 em 10/12/1991

Leitura 	 • 26/11/1991, na Sessao Ordinaria 349, Legislatura 10-3
Publicado 	 •DOM em 28/11/1991, pag 70, col 3

Palavra(s) chave(s): ANIMAL / APREENSAO / CAO / DOACAO 	 INSTITUICAO DE
PESQUISA / PERMANENCIA / PRAZO.

TRAMITACAO:
-=========

*	 3( 	 	 *	 *

I Sigla da Arca I •	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 I

I ATM	 I	 26/11/1991.	 I	 29/11/1991-15:26	 I
I JIrT	 I	 03/12/199i-12:30	 1	 12/12/1991-15:20 	 I
I AR d'VO	 I	 12/12/1991-10:17	 I	 •	 I

Encerrado em 	 • 12/12/1991 - Motivo: RETIRADO PELO AUTOR

Comissaa(oes) designadas em 86/11/1991:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROFOLITANA,MEIO AMB.	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA	 ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO	 SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - F1N

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - jUST

PL recebido(a) em 	 • 03/12/1991

= )RDS nro. 699/1991, retirada de proposicao (referente a(a) PL 679/1991),
apresentado em 10/12/199i pelo(a) Vereador(a) IREDE CARDOSO (PV), DEFERIDO.



PROjETO DE L.Fi.j/âg ....ã37.	 ( RESUMIDO ) 01/06/99-14.46.26

Em'enta:. DISPSE SOBRE A DESTINAC'ÁO DE ANIMAIS APREENDIDOS PELA
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S40 PAULO, E DÁ OUTRAS
PROVIDC,ECIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) NELO RODOLFO (PMDB)

Apresentado em 	 • 16/03/1993
Autuado em 	 • 16/03/1993 - Processo 0i-13i/1993
Proc. anexados 	  13-0237/1993 em 06/04/1993

Leitura 	 • 16/03/1993, na Sessao Ordinaria iS, Legislatura .1.1-1
Publicado 	 • D.O.M. em iS/03/1993, pa q 37; col 2

Palavra(s) chave(s): ANIMAL / APREENSAO	 DESTINACAO / DOACAO / INSTITUTO
ADOLFO LUTZ / INSTITUTO BUTANTA.

TRAMITACAO:
•==========

*	 -*	 *	 	 *
I Sigla da Arca 1	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 1	 Data	 Hora	 1	 Data	 Hora	 1
I	 -I-•	 	  •+	 -I
I ATM	 1	 16/03/1993	 1	 24/03/1993-15:42	 1
I: .i 	 s--1J7
1 /I-R6GIV	

I	 25/03/1993-12:53	 1	 15/04/1993-14:50	 I
1	 16/04/1993-10:55	 I	 I

Encerrado em 	 • 16/0411993 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 16/03/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,ME10 AMO. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIN

COMISSAO DE CONSUITUICAO E JUSTICA	 JUST
-----------------------------------------

PL recebido(a) em 	 • 25/03/1993



PROJETO DE LEI 11E3/1997
'	 • 

(RESUMIDO ) 01/06/99-14.47.13•
„AO]

•
Autor(es):
. Vereador(a) BRASIL VIA (PPB)•

•
•

•
•
•

1
•g

• §

•
•

1

40

•
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-

•
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iS•

oo

•

DISP'dE SOBRE A INSTITUIÇO DO CREMATORIO DE C4ES, GA-
TOS E OUTROS ANIMAIS DE PEQUENO PORTE, NO ÃMBITO DO
MUNICI PIO DE S'A.0 PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Apresentado em 	 • 02/12/1997
Autuado em 	 • 02/12/1997 - Processo 01-1123/1997

Leitura 	 • 02/12/1997, na Sessao Ordinaria 108, Legislatura 1E-1
Publicado 	  D.O.M. em 04/12/1997, pag 49, co]. 2

Palavra(s) chave(s): ABANDONO / AGUA / ANIMAL / ANIMAL DOMESTICO / CADAVER /
CAO / CONSTRUCAO / CORREGO CREMACAO / CREMATORIO / CRI ACAO / CURSO D'AGUA
/ DISPONIBILIDADE / EDIFICIO PUBLICO / GATO / GRATUIDADE / IMOVEL / 'NOVEL
MUNICIPAL / INCINERACAO / INFRACAO / LAGO / LIMITACAO / LOCAL. / LOGRADOURO
PUBLICO / MULTA / MUNICIPE / OBRIGATORIEDADE / PESO / PROIBICAO /
PROPRIEDADE PARTICULAR / REINCIDENCIA / REQUISITOS / RESTOS MORTAIS / RIO /
UTILIZACAO / VALOR.

TRAMITACAO:

*	 *	 .*	 *

1 Sigla da Arca 1	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 1	 Data	 Hora	 1	 Data	 Hora	 I
I	 4--	 .1
I ATM	 1	 02/12/1997	 I	 08/12/1997-18:25	 1
1 JUST	 I	 09/12/1997-13:25	 1	 1
*-	 *	 *	 	  *

Comissao(oes) designadas em 02/12/1997:
CONSTITUICAO E jUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMÓCAO SOCIAL E TRABALHO SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E jUSTICA	 JUST

40 !	 41
PL recebido(a)• em 	 • 09/1.2/1997

•
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